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A discussão sobre a raça e racismo tem sido fortemente debatido nos últimos anos no campo 

acadêmico, o que pode contribuir para o fortalecimento das vozes que ecoam de forma eloquente nos 

movimentos sociais na atualidade, que reverberam as lutas dos ancestrais escravizados da África, 

que pesquisadores documentam a existência desta migração forçada desde o século XV, antes mesmo 

da invasão das Américas, o qual virou palco de um itinerário perverso/forçado de em torno de 12,5 

milhões de pessoas que atravessaram o Atlântico de forma violenta [1,2]. 

O conceito de raça foi consubstanciado pela necessidade de afirmação de superioridade dos 

povos europeus, que apresentam um conceito de “homem universal” na perspectiva de produção de 

uma norma civilizatória, em que considera como o ideal, e ao mesmo tempo implica numa condição 

denominada como primitivos/selvagens2. Para Krenak (2019) [3], esta concepção exclui os que não 

apresentam características/formas de vida que assemelham a europeia, considerando-as como quase 

humanos, ao falar dos povos originários americanos, o que coaduna com o pensamento de Mbembé 

[4], a qual afirma que população da África era considerada por estes povos como Co humanos. 

Importante destacar, que estas concepções se amplificam com o intuito de dominação sobre 

o outro, e que se constitui de forma sistemática no cotidiano das relações e dos interesses destas 

conexões, e assim, consequentemente se institui o preconceito/discriminação racial como elementos 

fundantes que instrumentalizam a hegemonia da branquitude e a exclusão dos demais grupos 

sociais, desta forma se concebe o racismo, que no Brasil, além dos negros, destacamos os povos 

originários como vítimas desta conformação [2-6]. 

Diante desta realidade, a expropriação do outro se torna uma lógica potente, ao ponto de 

estabelecer um controle sobre a vida do outro, o qual Foucault [7] denomina de Biopoder, mas que 

diante das atitudes violentas na qual a morte era o destino, Mbembé [8] o qualifica que o racismo 

extrapola o controle da vida e perpassa no desejo da morte, o Necropoder, com base em uma 

Necropolítica. Os africanos escravizados como mercadoria com tempo de validade, a partir de 

práticas perversas que estabelece um estado de sujeição com a impossibilidade de (re) conhecimento 

da própria vida, já que esta pertencia a um Senhor, que definia a temporalidade da sobrevivência 
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daqueles que dominavam. Estes elementos foram chaves para a formação do capitalismo e a 

capacidade do mesmo de dominação do outro. 

Como consequência de quase 4 séculos de escravidão dos povos africanos, prática 

normatizada juridicamente,  que culturalmente se estabeleceu na sociedade brasileira, e se 

configurou na atualidade com outras roupagens, com políticas de Apartheid mascaradas, que são 

alimentadas pelas desigualdades sociais potentes solidificadas pelo racismo estrutural, que se 

fortifica com o capitalismo e o patriarcado, por meio da interseccionalidade, e se produziu com 

políticas públicas que ratificaram a indiferença e limitava ações que poderiam corrigir/atenuar estas 

diferenças que custam vidas [2,9]. 

No que concerne o campo da saúde, um olhar ampliado deste lugar foi edificado diante de 

pesquisas de natureza científica, que se norteia a partir dos Determinantes Sociais, e diante desta 

percepção, o processo saúde, doença e cuidado se sustenta na percepção das iniquidades, e dela 

concebe esta relação, isto se propagou mediante a legalidade do ato a partir da criação do Sistema 

Único de Saúde (SUS) em 1988 [10].  

Com base na nova Constituição, que institui a saúde como direito e universal, e consolida a 

ideia de acesso aos bens e serviços de forma igualitária, reitera-se que alguns grupos populacionais 

que herdaram a desigualdade racial, também enfrentam barreiras que limitam a capacidade de 

resolutividade das suas necessidades no âmbito do cuidado integral, que Segundo Souza et al [11], 

estas barreiras de acesso têm quatro dimensões (econômica, geográfica, funcional e 

comunicacional/relacional). 

No que tange a dimensão econômica, esta se relaciona com a dificuldade financeira que atinge 

grande parte dos brasileiros, e que impedem quando estes precisam custear algo relacionado a sua 

saúde, A dimensão geográfica, está diretamente ligada a dificuldade de deslocamento, o que pode 

estar associado a distância, diante de um território brasileiro que é vasto, ou até mesmo, quando 

necessita ir a mais de um serviço de saúde e não consegue executar este desejo, o que conecta 

fortemente com a barreira econômica. Ao passo que a funcional, pode ser compreendida quando os 

serviços de saúde não dão conta de resolver o que o usuário demanda, no sentido prático e/ou 

holístico da saúde; e a comunicacional/relacional, perpassa pela dificuldade expressada pelos 

usuários nos encontros com os trabalhadores e nos serviços de saúde, que por vezes impedem que 

aquele que procura tenha sua finalidade alcançada. Estas barreiras são responsáveis por itinerários 

terapêuticos tortuosos ou que não dão conta de atender as necessidades/demandas dos usuários 

[11,12].  

Ao conectar os fundamentos das barreiras que dificultam e/ou limitam o acesso, e analisando 

de forma mais profunda, podemos afirmar que as barreiras geográfica e econômica se perpetuam 

pela vida precária do “cidadão” brasileiro que vive nas periferias e guetos, e depende de 

deslocamentos longos e não têm condições financeiras para arcar com o que a realidade do cuidar 
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em saúde exige. No que tange a funcionalidade dos serviços como barreira, a forma com o qual as 

ações e serviços de saúde são pensados e realmente executados, atendem a uma lógica reducionista 

e sem considerar de forma ética/política a vida do outro e tornam-se incapazes de solucionar o que 

os usuários almejam. E quando a dimensão observada é a comunicacional/funcional, esta pode 

associar a o elemento do poder sobre a vida, que tanto se alicerça com a construção social de uma 

assimetria do profissional com o usuário, e que se potencializa com a diferença produzida pela 

desigualdade/diferença de classes, perceptível no campo da saúde, comparado com a maioria dos 

usuários do SUS. 

Desta forma, o conceito de racismo estrutural2, que se concebe diante da organicidade das 

instituições e se materializam na sociedade, e se dispõe de forma real, como uma tessitura de 

elementos constitutivos das desigualdades raciais produzidas nos 350 anos de escravidão, esta se 

revela como principal barreira de acesso, e as dimensões supracitados como subcategoria deste [13]. 

Esta indiferença é fabricada para a construção de corpos e vidas assujeitadas, que não podem ser 

semelhantes, nutridos com uma retórica produzida que tenta diferenciar de forma genética, física ou 

antropológica, a humanidade, e para além das raças, elaboram estratégias de controle que incluem 

também o gênero [4,6]. 

Diante desta realidade de vida da população negra, em 2019 surge uma nova doença, a 

COVID-19 na cidade de Wuhan na China, que rapidamente se expande pelos diversos continentes 

do mundo, transformando-a em uma Pandemia, a qual avança inicialmente no Brasil para as classes 

sociais privilegiadas, pelo contágio ocorrer por meio de viagens a Europa, condição que a população 

pobre não lhe é permitida, mas que rapidamente abrange também as camadas sociais mais 

vulneráveis, o que pode ser demonstrado em trabalhos acadêmicos uma maior prevalência em 

pardos e pretos, que a considerar a condição socioeconômica desta parte da sociedade, a transforma 

em uma Sindemia [14-20]. 

Como consequência desta realidade, há um crescimento desenfreado das mortes, e revela 

uma naturalização destas, algo que já é visível pela epidemiologia da morte por causas externas no 

cotidiano das cidades brasileiras, mas que evidenciam uma conexão com a barreira do racismo 

estrutural, no qual condiciona como prática não garantir uma saúde de qualidade, um cuidado 

integral e humanizado, que se fundamentam da indiferença étnica-racial dos negros e índios que 

vivem nesta nação, ou seja, o Necropoder e a Necropolítica se concretizam/consolidam diante desta 

Pandemia/Sindemia[21-23]. 

É mister afirmar que, é indispensável que políticas públicas que se firmem na concepção da 

discriminação positiva, que compreendam a necessidade de ações equânimes que combatam o 

racismo estrutural, que deste moto possibilite um cuidado de natureza subjetiva, integral e 

humanizada, e não se restrinjam a ampliação de serviços, mas que ofertem ações de saúde 

qualificadas para reduzir/eliminar esta realidade, e que esta finalidade seja alicerçada com processos 
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formativos nos serviços (Educação permanente), na graduação, na pós-graduação, mas também nas 

escolas públicas e privadas, com intuito de formar humanos que entendam que todos são iguais e 

não há diferença de sujeitos pela racialização. 

Destarte, faz-se necessário que fatores econômicos e geográficos sejam eliminados 

oportunizando de forma igualitária as ações e serviços de saúde, além da funcionalidade plena 

destes, e que ao romper estas barreiras permitam um atendimento humanizado, e que o 

acolhimento, vínculo, escuta e diálogo sejam ferramentas de sujeição, de construção de seres 

autônomos, que produzam reflexões sobre a condição/necessidade do outro para que a naturalização 

da diferença e assujeitamento seja perceptível e extinto. Para tanto, é primordial que as 

desigualdades raciais/sociais sejam combatidas com políticas de Estado permanentes, e isto só será 

possível com a distribuição equânime de renda, dignidade e respeito, somente desta forma, o 

Racismo estrutural poderá ser eliminado na nossa sociedade. 
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